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CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

ESTADO DE MINAS GERAIS

República Federativa do Brasil

Projeto de Lei

Projeto de Lei Ordinária Nº 00622/2021

Dispõe sobre “  e dáPassaporte Digital de Imunização”
outras providências.

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte, Lei:

Art. 1º – Fica instituído o “  no Município de Uberlândia-MG quePassaporte Digital de Imunização”
servirá para comprovar a vacinação contra o novo coronavírus – Covid-19, de seus munícipes. 

Parágrafo Único – O Passaporte Digital de Imunização é o documento digital que poderá confirmar a
imunização do munícipe. O mesmo poderá ser consultado no site eletrônico: https://agendamentosaude.

.uberlandia.mg.gov.br/carteira-eletronica-covid

Art 2º – O Passaporte Digital de Imunização é um mecanismo de controle sanitário e de acesso a espaços
públicos e privados.

Art. 3º- O Poder Executivo municipal regulamentará a presente lei, no que couber.

Art. 4º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

RONALDO TANNÚS
Vereador

Justificativa:

Tendo em vista o cenário de incertezas gerado pelo prolongamento da pandemia de Covid-19, 
precisamos de novas tecnologias que garantam a circulação segura de pessoas em espaços públicos. Em 
fevereiro de 2020, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, também se manifestou, estabelecendo a 
obrigatoriedade da vacinação contra a Covid-19, com a ressalva de que as pessoas não sejam forçadas a 
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se imunizar. Porém, as pessoas que se recusarem à vacinação poderão sofrer algumas sanções impostas 
pela União, estados e municípios”. Apesar da discussão sobre a obrigatoriedade ou não da vacinação, no 
Brasil ela é obrigatória desde 1975, conforme previsto na Lei nº 6.259/1975, bem como no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), cabendo aos órgãos públicos determinarem as vacinas 
obrigatórias. Além disso, a Portaria nº 597/2004, que instituiu o calendário nacional de vacinação, 
determina que o indivíduo que não cumprir o calendário obrigatório não poderá se matricular em creches 
e instituições de ensino, efetuar o alistamento militar ou receber benefícios sociais do governo. A 
Portaria nº 1.986/2001, do Ministério da Saúde, também determina a vacinação obrigatória dos 
trabalhadores das áreas portuárias, aeroportuárias, de terminais de passagens de fronteira. E o Código 
Penal, no art. 268, especifica que infringir determinação do poder público, destinada a impedir 
introdução ou propagação de doença contagiosa é crime, com pena prevista de detenção de um mês a um 
ano e multa. No caso da Covid-19, a vacinação já está prevista na Lei nº 13.979/2020 e, no dia 17 de 
fevereiro de 2020, o Plenário do Supremo Tribunal Federal – STF – também se manifestou, 
estabelecendo a obrigatoriedade da vacinação contra a Covid-19, com a ressalva de que as pessoas não 
sejam forçadas a se imunizar. Porém, as pessoas que se recusarem à vacinação poderão sofrer algumas 
sanções impostas pela União, estados e municípios. Tendo em vista o cenário de incertezas gerado pelo 
prolongamento da pandemia, precisamos de novas tecnologias que garantam a circulação segura de 
pessoas em espaços públicos. Por isso, sugerimos a substituição do Atestado de Vacinação impresso pelo 
Passaporte Digital de Imunização. Dessa forma, garantimos não somente o direito de circulação da 
população, a diminuição dos efeitos nocivos do isolamento social prolongado, a dispensa da quarentena, 
bem como a manutenção das atividades econômicas que não puderam se adaptar a sistemas remotos de 
oferta de serviços e produtos. O Passaporte Digital de Imunização poderá ser utilizado para autorizar a 
entrada em locais e eventos públicos, a utilização de meios de transportes coletivos, o ingresso em hotéis, 
cruzeiros, parques, reservas naturais, entre muitas outras possibilidades. Projeto como o referido, foi 
apresentado pelo vereador Otávio Trad, em Campo Grande. Assim sendo, conclamo aos nobres Pares a 
aprovarem o presente Projeto de Lei.

RONALDO TANNÚS
Vereador


